
STF autoriza audiências de custódia por
videoconferência na epidemia

28/06/2021

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal, concedeu parcialmente liminar na
ADI 6.841 para autorizar audiências de custódia por videoconferência, enquanto perdurar a
epidemia da Covid-19. Para o ministro, fazer audiência presencial no atual contexto coloca em
risco os direitos fundamentais à vida e à integridade física de todos os participantes do ato,
inclusive do próprio preso.
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A decisão será submetida a referendo do Plenário em sessão virtual extraordinária marcada
pelo presidente do STF, ministro Luiz Fux, para a 0h da próxima quarta-feira (30/6), com
encerramento às 23h59 de quinta-feira (1º/7)

A ação foi proposta pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) contra o parágrafo 1º do
artigo 3-B do Código de Processo Penal (CPP), inserido pelo Pacote Anticrime (Lei
13.964/2019).

Segundo a alteração, o preso em flagrante ou por mandado de prisão provisória será
encaminhado a um juiz de garantias no prazo de 24 horas para uma audiência, com a presença
do Ministério Público e da Defensoria Pública ou de advogado, vedado o uso de
videoconferência. A liminar suspendeu a eficácia dessa vedação.

Risco de contágio
O ministro Nunes Marques verificou que a urgência do pedido está no fato de que a execução
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da norma implicará, necessariamente, o aumento de contatos interpessoais entre partes,
advogados, magistrados, membros do Ministério Público, servidores e outros profissionais
direta ou indiretamente ligados à promoção de audiências presenciais.

Essa circunstância, presumivelmente, aumenta os riscos de contágio pela Covid-19, conforme
amplamente divulgado pelos órgãos de gestão da saúde, inclusive a Organização Mundial da
Saúde.

Já a plausibilidade do pedido está em que as medidas legais que induzam o maior contato social
devem estar justificadas na estrita necessidade desse contato, sob pena de serem irrazoáveis.

Abusividade
Para o ministro, o Poder Legislativo deve observar o devido processo legal, sendo-lhe vedada a
edição de medidas legislativas abusivas, desproporcionais ou irrazoáveis. No caso dos autos, a
seu ver, a contradição na edição da norma impugnada é um sintoma claro de abusividade.

O ministro lembrou que o Congresso Nacional tem editado muitos atos legislativos favorecendo
as medidas de isolamento social. Dessa forma, não há argumento racional para exigir que as
audiências de custódia sejam presenciais em qualquer caso, quando todas as demais atividades
sociais e econômicas estão sujeitas à avaliação dos agentes políticos dos vários níveis
federativos. As audiências, a seu ver, não apresentam nenhuma peculiaridade que justifique a
adoção de solução diametralmente oposta.

Outro indício de abusividade apontado pelo ministro é o excesso. Na sua avaliação, a imposição
genérica e abstrata de que todas as audiências de custódia sejam presenciais, sem nenhuma
possibilidade de ajuste da norma ao contexto sanitário, é desproporcional e retira toda a
competência regulatória dos governos locais, a autonomia administrativa dos tribunais e as
atribuições regulamentares do Conselho Nacional de Justiça.

Presença
Embora a Convenção Americana sobre Direitos do Homem assegure que toda pessoa presa,
detida ou retida deva ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz, a cláusula, segundo o
ministro Nunes Marques, não pode ser interpretada literalmente como presença física,
sobretudo durante a pandemia. Para ele, "presença" quer dizer contato em tempo real, para
que o preso possa expressar diretamente ao juiz suas razões, fazer seus requerimentos e tirar
as suas dúvidas.

Pandemia
O relator enfatizou ainda que, num contexto de normalidade, a imposição até poderia ser
aceitável, pois os contatos presenciais estabelecem uma relação comunicativa mais ampla.
Porém, esse não é esse o caso dos autos, uma vez que a lei foi editada no ambiente da
pandemia.

"A realização da audiência presencial, nesse contexto, coloca em risco os direitos fundamentais
à vida e à integridade física de todos os participantes do ato, inclusive do próprio preso",
ressaltou. Segundo o ministro, o direito do preso de ser ouvido pode ser assegurado de outra
maneira, sem oferecer riscos à saúde. Com informações da assessoria de imprensa do Supremo
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Tribunal Federal.

Clique aqui para ler a decisão
ADI 6.841

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2021-jun-28/stf-autoriza-audiencias-custodia-videoconferencia-epidemia/
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